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AGRAVANTE : SERGIO RICARDO LOPES DE SOUZA
ADVOGADOS : ELVIS BRITO PAES - RJ127610

GUILHERME RIBEIRO ROMANO NETO - RJ127204
ANDRÉ FERNANDES GABRIEL RIBEIRO E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
FRAGILIDADE DO ACERVO PROBATÓRIO QUE CONDUZIU À CONDENAÇÃO 
DISCIPLINAR DO IMPETRANTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INTIMAÇÃO DO 
SERVIDOR APÓS APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL. DESNECESSIDADE. 
PROVAS. REQUERIMENTO INDEFERIDO. DECISÃO MOTIVADA. AUSÊNCIA 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o estatuto processual de 2015.
II - Consoante a jurisprudência desta Corte, "a opção pela via do mandado de 
segurança oferece aos impetrantes o bônus da maior celeridade processual e da 
prioridade na tramitação em relação às ações ordinárias, porém, essa opção cobra o 
preço da prévia, cabal e incontestável demonstração dos fatos alegados, 
mediante prova documental idônea, a ser apresentada desde logo com a inicial, 
evidenciando a liquidez e certeza do direito afirmado." (AgRg no MS n. 19.025/DF, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 21/9/2016).
III - Não acarreta nulidade do PAD, por cerceamento de defesa, o indeferimento de 
produção de provas e diligências, quando estas forem desnecessárias ou protelatórias, 
havendo motivação idônea nesse sentido, nos termos do art. 156 da Lei n. 8.112/1990.
IV - A falta de intimação do servidor público, após a apresentação do relatório final pela 
comissão processante, em processo administrativo disciplinar, não configura ofensa às 
garantias do contraditório e da ampla defesa, ante a ausência de previsão legal. 
Precedentes do STF e do STJ.
V - É pacífica a jurisprudência desta Corte segundo a qual o mandado de segurança 
não constitui a via adequada para o exame da suficiência do conjunto fático-probatório 
constante do Processo Administrativo Disciplinar - PAD, a fim de verificar se o 
Impetrante praticou ou não os atos que foram a ele imputados e que serviram de base 
para a imposição de penalidade administrativa.
VI - O controle jurisdicional do PAD restringe-se ao exame da regularidade do 
procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no 
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mérito administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes no 
processo disciplinar.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não sucedeu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/12/2022 a 13/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 13 de dezembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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ADVOGADOS : ELVIS BRITO PAES - RJ127610
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AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
FRAGILIDADE DO ACERVO PROBATÓRIO QUE CONDUZIU À CONDENAÇÃO 
DISCIPLINAR DO IMPETRANTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INTIMAÇÃO DO 
SERVIDOR APÓS APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL. DESNECESSIDADE. 
PROVAS. REQUERIMENTO INDEFERIDO. DECISÃO MOTIVADA. AUSÊNCIA 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o estatuto processual de 2015.
II - Consoante a jurisprudência desta Corte, "a opção pela via do mandado de 
segurança oferece aos impetrantes o bônus da maior celeridade processual e da 
prioridade na tramitação em relação às ações ordinárias, porém, essa opção cobra o 
preço da prévia, cabal e incontestável demonstração dos fatos alegados, 
mediante prova documental idônea, a ser apresentada desde logo com a inicial, 
evidenciando a liquidez e certeza do direito afirmado." (AgRg no MS n. 19.025/DF, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 21/9/2016).
III - Não acarreta nulidade do PAD, por cerceamento de defesa, o indeferimento de 
produção de provas e diligências, quando estas forem desnecessárias ou protelatórias, 
havendo motivação idônea nesse sentido, nos termos do art. 156 da Lei n. 8.112/1990.
IV - A falta de intimação do servidor público, após a apresentação do relatório final pela 
comissão processante, em processo administrativo disciplinar, não configura ofensa às 
garantias do contraditório e da ampla defesa, ante a ausência de previsão legal. 
Precedentes do STF e do STJ.
V - É pacífica a jurisprudência desta Corte segundo a qual o mandado de segurança 
não constitui a via adequada para o exame da suficiência do conjunto fático-probatório 
constante do Processo Administrativo Disciplinar - PAD, a fim de verificar se o 
Impetrante praticou ou não os atos que foram a ele imputados e que serviram de base 
para a imposição de penalidade administrativa.
VI - O controle jurisdicional do PAD restringe-se ao exame da regularidade do 
procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no 
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mérito administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes no 
processo disciplinar.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não sucedeu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que denegou a 
segurança sob os seguintes fundamentos: i) inadequação da via eleita; ii) ausência de 
comprovação de cerceamento de defesa; iii) impossibilidade de incursão no mérito 
administrativo.

Sustenta o Agravante, em síntese: i) caracterização de cerceamento de 
defesa em razão do indeferimento da produção probatória requerida; ii) violação ao 
devido processo legal, em razão de não ter sido oportunizada a vista do PAD após a 
constituição dos novos causídicos; iii) nulidade em razão da ausência de intimação do 
servidor acerca da decisão que culminou em sua demissão; iv) ausência de provas 
acerca do dolo na conduta do servidor.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
Colegiado.

Impugnação às fls. 686/690e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
In casu, o Impetrante foi demitido do cargo de Analista Tributário da Receita 

Federal do Brasil, porquanto teria se valido do cargo para lograr proveito pessoal ou de 
outrem, em detrimento da função pública.

Quanto à suposta violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório 
em razão de não ter sido possibilitado o acesso do PAD aos causídicos, trata-se de 
exame inviável em sede mandamental.

Das peças juntadas à inicial, verifica-se que, em 09.10.2019, às fls. 435, o 
servidor requer a cópia integral do PAD e a juntada de novo substabelecimento (fl. 
485e).
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A cópia integral processo, com 434 folhas, foi entregue em 09.10.2019 (fl. 
487e). Após esse ato, o servidor foi citado para apresentação de defesa escrita. A 
defesa foi apresenta, às fls. 492/491 do PAD, como noticia a autoridade coatora, em 
29.10.2019 (fls. 542e). Ato contínuo, após a apresentação de defesa final, em 
3.12.2019, foram constituídos novos causídicos. No dia 19.12.2019, os novos 
procurados apresentaram petição requerendo realização de atos instrutórios e no dia 
20.12.2019 foi apresentado o relatório final da comissão processante (fl. 543e).

Desse modo, não restou demonstrada a alegação de ter a Administração 
obstado o acesso do PAD aos novos causídicos, de modo que acolher tal alegação 
demandaria necessária dilação probatória.

A utilização da célere via do mandado de segurança pressupõe a existência 
de direito líquido e certo, comprovado mediante prova pré-constituída, não sendo 
admitida a dilação probatória, tampouco a existência de dúvida sobre questões fáticas 
em torno da controvérsia, conforme orientação pacífica desta Corte.

Nessa direção, destaco lição de Hely Lopes Meirelles, Arnold Wald e Gilmar 
Ferreira Mendes:

 
Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, 
delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da 
impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por 
mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si 
todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua 
existência for duvidosa, se sua extensão ainda não estiver delimitada, se 
seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não 
rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios 
judiciais. Quando a lei alude a "direito líquido e certo", está exigindo que 
esse direito se apresente com todos os requisitos para seu reconhecimento 
e exercício no momento da impetração. Em última análise, direito líquido e 
certo é direito comprovado de plano. Se depender de comprovação 
posterior não é líquido, nem certo, para fins de segurança. O conceito de 
"liquidez e certeza" adotado pelo legislador é impróprio - e mal expresso - 
alusivo à precisão e comprovação do direito, quando deveria aludir à 
precisão e comprovação dos fatos e situações que ensejam o exercício 
desse direito. (Mandado de Segurança e Ações Constitucionais, São Paulo, 
Malheiros Editores, 38ª ed., 2019, p. 38).

 
Na mesma linha, a orientação da 1ª Seção:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. SALDOS EM CONTA BANCÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE PROVA DE QUE O PRESIDENTE DO BACEN É O 
RESPONSÁVEL PELO ALEGADO BLOQUEIO DESSES VALORES. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a opção pela via do mandado de 
segurança oferece aos impetrantes o bônus da maior celeridade processual 
e da prioridade na tramitação em relação às ações ordinárias, porém, essa 
opção cobra o preço da prévia, cabal e incontestável demonstração dos 
fatos alegados, mediante prova documental idônea, a ser apresentada 
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desde logo com a inicial, evidenciando a liquidez e certeza do direito 
afirmado" (AgInt no AgInt no MS 20.111/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 26/8/2019).
2. Caso concreto em que não foi juntada aos autos prova pré-constituída da 
existência de ato coator atribuível à autoridade impetrada, razão pela qual 
há de se reconhecer sua ilegitimidade passiva. Nesse sentido: AgInt no MS 
23.730/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 1º/12/2020; MS 24.373/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 2/8/2019.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS 27.096/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 04/05/2021, DJe 10/05/2021, destaque meu)

 
Com efeito, relativamente a tais questões, não havendo qualquer outro 

elemento probatório demonstrando injustificada resistência da Administração nesse 
sentido, constata-se a inadequação da via eleita, ressalvada a utilização das vias 
ordinárias.

De outra parte, quanto ao alegado cerceamento de defesa, em razão do 
indeferimento de produção de provas, extrai-se das informações trazidas pela 
autoridade coatora, especialmente às fls. 522/523e, que o Impetrante apresentou a 
defesa final sem requerer diligências probatórias adicionais, veiculando o novo pedido 
de perícia somente após o encerramento da instrução do processo disciplinar, sem 
apresentar argumento capaz de justificar a sua excepcional realização após a 
instrução, verbis:

 
Aduz o impetrante cerceamento de defesa porque indeferido seu pedido de 
dilação probatória. Cumpre destacar os seguintes marcos temporais no 
âmbito do processo disciplinar que conduziu à demissão do impetrante:
a) no dia 11 de outubro de 2019, a comissão processante declarou 
encerrada a instrução processual (fls. 439 do PAD);
b) no mesmo dia 11 de outubro de 2019, a indiciação foi realizada (fls. 
440/453 do PAD);
c) no dia 29 de outubro de 2019, a defesa escrita, confeccionada por 
advogados constituídos, foi apresentada (fls. 462/491);
d) no dia 3 de dezembro de 2019, junta-se procuração com indicação de 
novos advogados de defesa (fls. 493);
e) no dia 4 de dezembro de 2019, foi proferido e comunicado o seguinte 
despacho por parte da comissão (fls. 497):

“Em atenção a peça apresentada em 03/12/2019(fls. 493/496), 
indefiro o prazo adicional solicitado nos termos requeridos. De 
acordo com a liturgia processual da Lei 8112/90, o servidor fora 
indiciado e citado para apresentação de defesa escrita em 11 de 
outubro de 2019 (fls.457). O dobro do prazo legal (§1o do art. 
161 da Lei 8112/90) fora concedido para apresentação de 
referido documento. Em 29/10/2019 (fls. 462)defesa técnica e 
tempestiva fora regularmente apresentada. Na presente data, 
o processo encontra-se em elaboração de Relatório por parte 
desta Comissão de Inquérito, nos termos do art.165 da Lei 
8112/90”;

f) no dia 19 de dezembro de 2019, os novos advogados de defesa 
apresentaram petição (fls.504 e seguintes) com pleito de realização de atos 
instrutórios;
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g) no dia 20 de dezembro de 2019, foi juntado, com 106 páginas, o relatório 
final da comissão processante (fls. 510/616).
Assim, efetivamente “o impetrante requereu em manifestação expressa nos 
autos, a produção da dilação probatória”. Mas o fez depois de concluída a 
instrução (expressamente declarada pela comissão processante). O pleito 
foi formulado de maneira completamente intempestiva, até mesmo porque 
não pretendia explorar fatos ocorridos depois de encerrada a instrução.
O impetrante, por seus advogados, sequer manejaram a possibilidade 
inscrita no art. 161, parágrafo terceiro, da Lei n. 8.112, de 1990,assim 
redigido: “O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para 
diligências reputadas indispensáveis”.
O ora impetrante não demonstrou em que as provas requeridas após a 
finalização da instrução(expedição de ofício às operadoras de crédito 
acerca de eventuais empréstimos obtidos por contribuintes e quebra do 
sigilo fiscal e bancário do servidor) infirmariam o farto material probatório 
inserto no PAD que demonstra que o servidor se utilizando do seu cargo 
adulterou irregularmente diversos CPFs, sem respaldo em documentação, 
sem registro de atendimento no sistema SAGA, sem a presença do 
contribuinte ou de representante legal. Tampouco o ex-servidor demonstrou 
qual foi o prejuízo à sua defesa em razão da não produção probatória. 
Portanto, aplicável o princípio pas de nullitésans grief.
Veja-se que o acusado foi notificado desde o início do processo para 
acompanhar o feito, bem como foi cientificado do seu direito de requereras 
provas que entendesse necessárias para esclarecimentos dos fatos em 
apuração. Mas, durante a instrução probatória, não apresentou os pedidos 
de produção probatória destacados (destaquei).

 
Nesse sentido, impende ressaltar o entendimento esposado por esta Corte, 

segundo o qual não acarreta nulidade do PAD, por cerceamento de defesa, o 
indeferimento de produção de provas e diligências, quando estas forem desnecessárias 
ou protelatórias, havendo motivação idônea nesse sentido, nos termos do art. 156 da 
Lei n. 8.112/1990.

Nessa linha, os seguintes julgados:
 
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. RESPEITO 
AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
ALEGAÇÃO DE INCONGRUÊNCIA EM RELAÇÃO A APENAS UMA DAS 
IMPUTAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO.
1. Alegação de inobservância do contraditório e da ampla defesa no PAD, 
sob o argumento de que o impetrante não teve atendidos os requerimentos 
de diligências que fez no PAD.
2. Caso em que os requerimentos do impetrante de produção de provas 
foram feitos após encerrada a instrução, havendo o impetrante deixado 
transcorrer in albis o prazo para requerer provas.
3. Hipótese em que o impetrante não apresentou justificativa adequada 
para que houvesse formulado requerimentos de produção de provas de 
forma extemporânea.
4. Sendo diversas as imputações feitas ao impetrante, ainda que algumas 
delas não estivessem comprovadas, outras, da maior gravidade, foram 
consideradas comprovadas pela Comissão Processante.
5. Compete ao Poder Judiciário apreciar, à luz dos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, a regularidade do 
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procedimento administrativo disciplinar sem, contudo, reexaminar as provas 
para adentrar o mérito da decisão administrativa. No caso, não houve erro 
invencível que justificasse a intervenção do Judiciário. Prova suficiente para 
o reconhecimento da infração praticada pelo impetrante.
6. Mandado de segurança denegado.
(MS n. 19.856/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
julgado em 13/9/2017, DJe de 22/9/2017 - destaques meus).
 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL. DEMISSÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRENTE. INDEFERIMENTO 
MOTIVADO DE PRODUÇÃO DE PROVAS PELA COMISSÃO 
PROCESSANTE. POSSIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 156, §§ 1º E 2º, 
DA LEI Nº 8.112/90. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.
1 - O indeferimento da produção de provas pela Comissão Processante, 
desde que devidamente motivado, não acarreta a nulidade do procedimento 
administrativo disciplinar. Inteligência dos artigos 156, § 1º e 2º, da Lei n. 
8.112/1990 e 38, § 2º, da Lei n. 9.784/1999. Precedentes do STJ.
2 - No caso concreto, a desnecessidade das provas requeridas pelo 
servidor restou sobejamente demonstrada pela Comissão Processante, sem 
que se possa vislumbrar qualquer traço de arbitrariedade no seu 
indeferimento, afastando-se, com isso, o alegado cerceamento de defesa.
3 - Ausentes a ilegalidade ou abuso de poder capazes de evidenciar a 
alegada ofensa a direito líquido e certo da parte impetrante, impõe-se a 
denegação da segurança.
4 - Segurança denegada.
(MS 18.080/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 24/08/2016, DJe 09/09/2016, destaque meu).

 
Outrossim, acerca do aludido cerceamento de defesa, o Supremo Tribunal 

Federal assentou orientação no sentido de que, ante a ausência de previsão legal, a 
falta de intimação do servidor público, após a apresentação do relatório final pela 
comissão processante, em processo administrativo disciplinar, não configura ofensa às 
garantias do contraditório e da ampla defesa, como espelham os seguintes julgados:

 
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO MINSTRO DA 
FAZENDA. DEMISSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NEGATIVA DE 
PROVIMENTO DO RECURSO.
1. Não há qualquer impeditivo legal de que a comissão de inquérito em 
processo administrativo disciplinar seja formada pelos mesmos membros de 
comissão anterior que havia sido anulada.
2. Inexiste previsão na Lei nº 8.112/1990 de intimação do acusado após a 
elaboração do relatório final da comissão processante, sendo necessária a 
demonstração do prejuízo causado pela falta de intimação, o que não 
ocorreu no  presente caso.
3. O acusado em processo administrativo disciplinar não possui direito 
subjetivo ao deferimento de todas as provas requeridas nos autos, ainda 
mais quando consideradas impertinentes ou meramente protelatórias pela 
comissão processante (art. 156, §1º, Lei nº 8.112/1990).
4. A jurisprudência desta Corte admite o uso de prova emprestada em 
processo administrativo disciplinar, em especial a utilização de 
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interceptações telefônicas autorizadas judicialmente para investigação 
criminal. Precedentes.
5. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 28774, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: 
Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 22/09/2015, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 24-08-2016 PUBLIC 25-08-
2016).
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. ATO DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 
DEMISSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. QUEBRA DE SIGILO FISCAL DE 
CONTRIBUINTE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO E AUSÊNCIA DE PROVAS DA PRÁTICA DA 
INFRAÇÃO IMPUTADA. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Suspeição da comissão de processo administrativo não demonstrada. 
Inexistência de ato ou manifestação que evidencie atitude tendenciosa de 
seus membros.
2. A ausência de intimação do resultado do relatório final da comissão de 
processo administrativo não caracteriza afronta ao contraditório e à ampla 
defesa quando o servidor se defendeu ao longo de todo o processo 
administrativo. Precedentes.
3. O indeferimento motivado de pedido de prova testemunhal formulado 
após o término da instrução do processo administrativo não caracteriza 
cerceamento de defesa. Art. 156, §§1º e 2º, da Lei n. 8.112/1990.
4. Existência de provas suficientes da participação do servidor na quebra do 
sigilo fiscal de contribuinte e no compartilhamento indevido de sua senha 
pessoal de acesso aos sistemas do Ministério da Fazenda.
5. Recurso ordinário ao qual se nega provimento.
(RMS 30881, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado 
em 02/10/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-212 DIVULG 26-10-2012 
PUBLIC 29-10-2012).

 
Destaco, ainda, julgados desta Corte:
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
DISCIPLINAR. AUDITORA-FISCAL DO TRABALHO. DEMISSÃO. 
OPERAÇÃO PARALELO 251. IMPUTAÇÃO DE FAVORECIMENTO E 
PROTEÇÃO A  EMPRESAS FISCALIZADAS E IRREGULARIDADES NA 
HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATOS DE TRABALHO. 
PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. REJEIÇÃO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS FORMAIS E DE 
VIOLAÇÃO DE GARANTIAS PROCESSUAIS (CONTRADITÓRIO, AMPLA 
DEFESA E EMPREGO DE PROVA ILÍCITA). NÃO OCORRÊNCIA. 
LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO DISCIPLINAR. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM.
(...)
7. Ofertado o relatório pela Comissão Processante e já alcançada a fase de 
julgamento, não configura nulidade, em linha de princípio, a falta de 
intimação do investigado para que se manifeste sobre o parecer da 
Consultoria Jurídica (Conjur) atrelada à autoridade julgadora, no caso, o 
Ministro impetrado. De fato, no âmbito do processo administrativo 
disciplinar, o ordenamento jurídico pátrio estipula tempo e modo para o 
regular exercício do contraditório e da ampla defesa, mas dentro da fase 
instrutória. Encerrada a instrução, e elaborado o relatório conclusivo da 
Comissão, é aberta a etapa de julgamento, em que não mais participa o 
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implicado. De resto, no caso concreto, o Parecer da Conjur não divergiu das 
conclusões externadas no relatório da Comissão Processante, ou seja, não 
veiculou proposta mais gravosa para os interesses da parte investigada, 
cuja situação, acaso verificada, aí sim, revelaria prejuízo capaz de nulificar o 
procedimento.
(...)
13. Ordem denegada.
(MS 17.900/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 23/08/2017, DJe 29/08/2017, destaque meu).
 
DIREITO SANCIONADOR. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL 
ACUSADO DOS CRIMES DE CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. PAD. 
COMISSÃO DISCIPLINAR CONSTITUÍDA POST FACTUM. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DO JUIZ NATURAL E DO JUSTO PROCESSO. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO, 
ENTRETANTO, ASSEVERANDO A DESNECESSIDADE DE COMISSÃO 
PERMANENTE POR FALTA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DA LEI 
8.112/90. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AUSÊNCIA 
DE PROVAS PRÉ-CONSTITUÍDAS SUFICIENTES A EVIDENCIAR QUE O 
TRIO PROCESSANTE TENHA CONDUZIDO A APURAÇÃO DE FORMA 
PARCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO CONCRETO E 
EFETIVO. NULIDADE DA PORTARIA  INAUGURAL. DESNECESSIDADE 
DE INDICAÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS INVESTIGADOS E 
CAPITULAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA CIÊNCIA DO RELATÓRIO FINAL. 
DESNECESSIDADE. SEGURANÇA DENEGADA.
(...)
7. O rito procedimental previsto pela Lei 8.112/1990 não traz qualquer 
determinação de intimação do acusado após a apresentação do relatório 
final pela comissão, nem a possibilidade de impugnação de seus termos, 
devendo o processo ser imediatamente remetido à autoridade competente 
para julgamento.
8. Ordem denegada.
(MS 19.104/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 01/12/2016, destaque meu).

 
 
Por fim, quanto à  aventada falta de provas da autoria e materialidade da 

infração administrativa, o que, nas razões do writ, violaria os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, também não assiste razão ao Impetrante.

Com efeito, esta Corte abraça a orientação segundo a qual o mandado de 
segurança não constitui a via adequada para o exame da suficiência do conjunto fático-
probatório constante do Processo Administrativo Disciplinar - PAD, a fim de verificar se 
o Impetrante praticou ou não os atos que foram a ele imputados e que serviram de 
base para a imposição de penalidade administrativa (MS 16.121/DF, 1ª S., Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe 06.04.2016).

Por esse ângulo, o seguinte precedente:
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUDITOR FISCAL. 
RECEITA FEDERAL. DEMISSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. AFERIÇÃO DA CONDUTA DO AGENTE E AUDITAGEM 
DA ATIVIDADE ADMINISTRATIVA NA ESTREITA VIA 
MANDAMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. ATUAÇÃO JUDICIAL LIMITADA 
AO ASPECTO PROCESSUAL DO PROCEDIMENTO 
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ADMINISTRATIVO. REGULARIDADE. IMPRECISÃO QUANTO AOS 
FATOS ALEGADOS. PROVA EMPRESTADA DE AÇÃO PENAL. 
POSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A concessão da ordem, presente evidência documental trazida já com a 
exordial (prova pré-constituída), vai condicionada à incontestável 
demonstração de violação ao alegado direito líquido e certo da parte 
impetrante, por ato abusivo ou ilegal da indicada autoridade coatora. 
Inteligência do disposto no art. 1º da Lei n. 12.016/2009.
2. No âmbito de segurança impetrada contra sanção administrativa 
disciplinar, não cabe ao Poder Judiciário sindicar o âmago dos desvios 
funcionais imputados ao servidor punido, ou auditar as rotinas da 
administração, imiscuindo-se, indevidamente, no mérito da atividade 
administrativa material. A atuação judicial, em casos assim, é limitada à 
verificação da legalidade e da regularidade do procedimento 
administrativo disciplinar, mediante o exame da aderência dos atos 
administrativos processuais ao ordenamento de regência, no âmbito do 
qual se inscreve o acoimado ato coator. Essa é a razão pela qual esta 
Corte reiteradamente afirma a inadequação da via mandamental para 
rediscutir a suficiência do acervo probatório colhido no curso do processo 
disciplinar, em ordem a aferir se o impetrante praticou, ou não, as 
condutas ilícitas que lhe são irrogadas. Precedentes.
3. Ademais, no caso em mesa, o impetrante trouxe aos autos apenas 
parcela dos processos administrativos disciplinares que embasaram o ato 
contestado e, em tal cenário, o acervo probatório se mostra insuficiente 
para o exame almejado pelo Autor. No ponto, a notória impossibilidade de 
dilação probatória, que caracteriza a ação mandamental, impede a 
apresentação tardia de novos documentos, inviabilizando, também por 
isso, o acolhimento da pretensão autoral.
4. Em sede mandamental, que reclama a liquidez e certeza do direito 
vindicado, não se acolhe alegação não corroborada por prova documental 
idônea, desde logo juntada aos autos pelo impetrante. No caso, inexiste, 
nos autos, evidência de que a Comissão processante tenha baseado suas 
convicções em prova ilícita.
5. A jurisprudência do STJ vem se orientando no sentido de que, em 
razão da independência das instâncias administrativa e penal, a 
absolvição do réu na esfera criminal, por insuficiência de provas, não 
afasta a incidência, no processo administrativo disciplinar, do disposto no 
art. 142, § 2º, da Lei n. 8.112/1990. Precedentes.
6. Ordem denegada, ressalvado ao impetrante o uso das vias ordinárias.
(MS n. 22.082/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado 
em 25/5/2022, DJe de 30/5/2022, destaque meu).
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
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DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
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provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.

Documento eletrônico VDA34682565 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/11/2022 16:50:41
Código de Controle do Documento: ee2e4f1a-fa58-427f-831d-48c2cbb08088



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 26.918 / DF
Número Registro: 2020/0258806-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 07/12/2022 a 13/12/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SERGIO RICARDO LOPES DE SOUZA
ADVOGADOS : ELVIS BRITO PAES - RJ127610

GUILHERME RIBEIRO ROMANO NETO - RJ127204
ANDRÉ FERNANDES GABRIEL RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ175176

IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERGIO RICARDO LOPES DE SOUZA
ADVOGADOS : ELVIS BRITO PAES - RJ127610

GUILHERME RIBEIRO ROMANO NETO - RJ127204
ANDRÉ FERNANDES GABRIEL RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ175176

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/12/2022 a 13/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 14 de dezembro de 2022
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